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MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO -MAIOR-GENERAL DAS FORAS ARMADAS

DIREçAO DE FINANcAs

CADERNO DE ENCARGOS

PARTE I

CLAUSULAS JURIDICAS

Cláusula l.a

0 bjeto

0 presente cademo do encargos compreende as clãusulas a incluir no contrato a celebrar, na

sequéncia do procedirnento pré-contratual, que tern por objeto principal a “Aquisicão do serviço

de tratamento de roupa hospitalar no HFAR-PL para o perlodo de dezembro do 2020 a agosto de

2021”, cuj as condiçóes técnicas especificas se encontram expressas na parte II do presente

caderno do encargos, dde fazendo parte integranle.

Cláusula 2.”

Conirato

1. A execuçäo do contrato obedece:

a. As cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elernentos e docurnentos que

dde fazern pane integrante;

b. Ao Cddigo dos Contratos Páblicos (CCPL

c. A restante Legislacão e regulamentacão aplicãvel.

2. 0 contrato é cornposto polo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustarnentos

propostos do acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo adjudicatário nos

termos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

3. Conforme n.° 2 do artigo 96.° do CCP. fazern pane integranto do contrato.

independenternonte da sua reduçao a escrito:

a. Os suprirnentos dos eros e das ornissOes do cademo do encargos identificados polos

concorrentes. desde quo ossos eros e ornissOos tonham sido expressamento aceitos

pelo órgão competonto para a docisao de contratar:

b. Os esclarecirnontos o as retificaçöes rolativos ao caderno do encargos;

c. 0 caderno de encargos integrado polo programa do procedimento;
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d. A proposta adjudicada;

e. Os esciarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

4. Em caso de divergéncia entre os docurnentos referidos no nUmero anterior, a prevaléncia é

determinada pela ordeLn pela qua! ai são indicados, confonne fl.0 5 do artigo 96.0 do CCP.

5. Conforme n.° 6 do artigo 96.° do CCP, em caso de divergéncia entre os documentos

referidos no n.° 3 e o clausulado do contrato, prevalecern os primeiros, salvo quanto aos

ajustarnentos propostos de acordo corn o disposto no arligo 99.° do CCP e aceites pelo

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

Cláusula 3

Prazo de vigência

O contrato a celebrar tern a duração de 9 (nove) rneses, corn iniclo previsto em 1 de dezembro de

2020, cessando autornaticarnente a 31 de agosto de 2021.

Clãusu!a 4”

Local da ExecuçAo do Contrato

Os serviços objeto do contrato devern ser prestados na morada a seguir indicada, nas condiçoes

constantes da proposta adjudicada e do presente cademo de encargos:

Hospital das Forças Arrnadas — Polo de Lisbon

Azinhaga dos ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

Cláusu!a 5.”

Trabalhadores do Adjudicatário

1. No rnornento da outorga do contrato, o adjudicatario entrega a entidade adjudicante:

a. A lista corn o norne, idade, morada, ffinçAo e nacionalidade dos trabalhadores ao seu

serviço;

b. 0 mapa de horário de traba!ho dos traba!hadores afetos as instalaçöes da entidade

adjudicante;
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c. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabaihadores elencados na

alinea a. em situaçâo de férias. faltas, Iicenças ou em caso de greve.

2. 0 adjudicatário deve, antecipadarnente, comunicar a entidade adjudicante qualquer

alteraçào aos dados mencionados nos nñrneros anteriores.

3. 0 tuirnero minimo de trabaihadores afetos a prestacäo de servicos do adjudicatário deve

corresponder ao mInirno indicado para as necessiclades indicadas pela entidade adquirente,

para todas as funçOes al previstas.

4. A entidade adquirente pode, a qualquer altura, deterrninar a substituiçäo dos

trabalhadores do adjudicatário que entenda no dever autorizar a pei-nmnecer nas suas

inst al açOes.

5. 0 adjudicatario deve desenvolver acOes corn vista a minimizar a rotaçäo dos

colaboradores afetos a prestacao de serviços na entidade adjudicante, de forma a garantir

consisténcia e qualidadc dos trabaihos realizados.

6. A entidade adjudicante pode solicitar ao adjudicatário, sempre que necessdrio, os dados

dos trabaihadores e ainda os seguintes elernentos:

a. Categona e vencimento do pessoal, a comprovar pelas folhas de desconto para a

Seguranca Social;

b. Nñmero de horas praticado, mediante a exibiçao da foiha de ponto ou outro

instrurnento de controlo.

7. 0 adjudicatdrio deve zelar para que todos os Seas trabalhadores se apresentern

devidarnente umfonmzados com distico bern visivel. que contenha o sirnbolo do prestador de

serviços. o nome e a função do trabaihador.

8. Os trabaihadores do adjudicatário afetos a prestacão de serviços devem icr a fonnaçao

adequada em utilizaçAo de rnáquinas C manuseamento de produtos inerentes ao serviço a

prestar.
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9. 0 adjudicatário obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legairnente

consagradas aos seus trabaihadores, independenteinente do regirne que Ihes seja aplicavel,

sendo da exciusiva responsabilidade do adjudicatário todas as infraçOes a essa Iegislação.

10. São da exciusiva responsabilidade do adjudicatário as obrigacöes relativas

trabaihadores afetos a execução da prestação de serviços, designadamente encargos para a

seguranca social e seguro obrigatório de acidentes de trabalho.

11. 0 adjudicatário deve, coin a assinatura do contrato, apresentar urn certificado passado

por uina cornpanhia de seguros, nos tennos da legislaçAo em vigor, garantindo a cobertura dos

riscos decorrentes de acidentes de trabaiho a todos os trabalhadores ao seu serviço.

12. 0 adjudicatário deve curnprir corn as disposicöes legais aplicáveis a todos os seus

trabalhadores, respondendo plenamente o adjudicatario, perante a entidade adjudicante, pela

sua observancia.

Cláusula 6Y

ObrigaçOes principais do adjudicatário

1. Sern prejuIzo de outras obrigacöes previstas na legislacão aplicável, no presente caderno de

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatario,

em confonnidade coin a absoluta subordinação aos princIpios da ética profissional, isenção,

independéncia, zelo e competéncia, as seguintes obrigaçOes principais

a. Efetuar o serviço, coin qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo corn

as caracterIsticas, especificaçOes e requisitos técnicos e fiancionais especificados na

proposta adjudicada e no presente caderno de encargos;

b. Garantir os serviços prestados;

c. Executar o objeto do contrato dentro do prazo contratado;

d. Prestar a entidade adjudicante, de forma correta e fidedigna, em qualquer tempo na

pendéncia da prestacão do serviço, as inforrnaçoes e os esciarecirnentos relativos ao

mesmo, prestados no ãrnbito do contrato a celebrar, em confonnidade corn as

cláusulas do presente caderno de encargos;
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e. Coordenar corn a entidade adjudicante a definiçào e execução das nornias de

identificação do seu pessoal e os procedirnentos adequados para acesso e circulação

nas instalaçoes da entidade adjudicante

f. Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela entidade adjudicante;

g. Assurnir todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas. patentes

registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a entidade adjudicarite tenha

de pagar. seja a que tItulo for, por ter infringido. na execução do contrato, quaisquer

direitos:

h. Comunicar antecipadarnente it entidade adjudicante. de forma fundamentada. logo

que deles tenha conhecirnento. os factos que tomem total ou parcialmente irnpossivel

a prestacão dos serviços ou o cumprirnento de qualquer obrigacito, obrigarido-se. sc

tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestacâo ou reparar o incumprimento em

prazo razodvel;

I. Manter durante a execuçito do contrato, todas as condiçOes de habilitaçao e

qualificacão exigidas no procediinento, bern como a situação tributária regular assirn

corno perante a seguranca social;

j. Celebrar os contratos de seguro exigidos no presente caderno de encargos;

k. Cornunicar qualquer facto que ocorra durante a execuçito do contrato e que altere,

designadarnente, a sua denominayão social, os seus representantes legais corn

relevancia para a prestacito. a sua situaçaojuridica e a sua situaçito cornercial;

I. Responsabilizar-se pelos danos causados diretarnente it entidade adjudicante. ou a

terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçito do contrato:

m. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no itrnbito do

contrato a celebrar. exerçam funçOes por sua conta. considerando-se para esse efeito

corno órgãos ou agentes do adjudicatitrio;

a. Recorrer a todos os meios hurnanos e materials que sejarn necessitrios e adequados it

execução do contrato. bern como ao estabelecimento do sisterna de organizacAo

necessdrio a perfeita e completa execuçito das tarefas a seu cargo:

0. Apresentar os documentos de habilitaçito a que estito obrigados, nos termos do artigo

81.0 do CCP;

p. Nito subcontratar, no todo ou em parte, a execuçito do objeto do contrato, scm prévia

autorizaçito da entidade adjudicante;
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q. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, nâo divulgando quaisquer inforrnaçOes

que obtenham no ambito da fonirnção e da execução do contrato. nem utilizar as

mesmas para fins alheios àquela execução. abrangendo esta obrigacão todos os seus

agentes, fiincionários. colaboradores ou terceiros que nelas se encontrern envolvidos;

r. Possuir todas as autorizaçoes, consentimentos, aprovaçôes, registos e Iicenças

necessarios para o pontual cumprimento das obrigacOes assumidas no contrato.

2. 0 adjudicatário tern o dever de entregar a entidade adjudicante os seguintes docurnentos:

a. A lista corn o norne, idade, rnorada. funçao e nacionalidade dos trabaihadores ao seu

serviço;

h. As apólices de seguro obrigatorio validas para cada trabaihador;

c. 0 mapa de horário de trabaiho dos trabaihadores afetos as instalaçöes da entidade

adjudicante;

d. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabaihadores elencados no

n.° I em situaçAo de férias, faltas, licenças ou em caso de greve;

C. 0 adjudicatário deve, antecipadarnente, cornunicar a entidade adjudicante qualquer

alteração aos dados mencionados nas alineas anteriores.

3. 0 adjudicatário deve desenvolver acOes corn vista a minimizar a rotaçâo dos colahoradores

afetos a prestacão de serviços na entidade adjudicante. de forma a garantir consisténcia e

qualidade dos trabaihos realizados.

Clãusula 7J

NIveis de Serviço

1. 0 adjudicatdrio obriga-se a prestar ao contraente pñblico os serviços objeto do contrato

corn as caracteristicas, especificacOes e requisitos técnicos previstos na parte II do presente

caderno de encargos.

2. E aplicável, corn as necessãrias adaptacOes, o disposto na lei que disciplina os aspetos

relativos a prestacAo de serviços e das garantias a cia relativas, no que respeita a conformidade

dos servicos, conforme o disposto no n.° 3 do artigo 441.0, por rernissAo do artigo 451.0, ambos

do CCP.
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3. 0 adjudicatdno deverá facultar a entidade adjudicante, todos Os rneios necessdrios a
veriflcaçAo da qualidade dos serviços fornecidos. de forma a curnprir o estipuiado nos elementos

integrados no presente caderno de encargos.

4. A responsabilidade da verificaçáo da qualidade dos serviços fornecidos cabe ao Serviço de

Alirnentaçáo do HFAR-PL. sendo feita a cornunicaçäo do não cumprimento. por via eletrónica,

telefónica ou postal, corn referencia a aplicacao de sançOes e dernais penalidades, quando

justificado.

5. Sempre que a comunicaçâo prevista no nI[lmero anterior seja feita por via telefónica, a

rnesma é confirmada através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissäo escrita e

eletrónica de dados, no dia ñtil imediato, scm prejuIzo de a mesma se considerar feita na data da

prirneira comunicaçào.

6. 0 adjudicatáno terd o tempo indximo de 6 (seis) horas para repor a nonnalidade da

qualidade dos serviços prestados. aquando a verificaçäo do nào cumprirnento da qualidade dos

mesmos.

Cláusula 8.”

lnspeccAo e Testes

1. Na prestacâo do serviço, a entidade ad] udicante, por Si OU atravds de terceiro por dc

designado, procede a inspecào quantitativa e qualitativa dos mesmos, corn vista a verificar,

respetivarnente, se Os mesmos correspondem ao definido nas cidusulas tdcnicas deste caderno de

encargos e na proposta adjudicada, bern como outros requisitos exigidos por lei.

2. Durante a fase realização de inspecão e testes, o adjudicatário deve prestar a entidade

adjudicante toda a cooperação e todos os esciarecimentos necessddos. podendo fazer-se

representar durante a realização daqueles. através de pessoas devidarnente credenciadas para o

efeito.

3, Os encargos corn a realização dos testes. devidarnente comprovados. são da

responsabilidade do adjudicatãrio.
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Cláusula 9.

Inoperacionalidade, Defeitos ou Discrepâncias

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarern a total confomidade

coin as exigéncias legais, ou no caso de existirern defeitos ou discrepãncias corn as

caracteristicas, especificacOes e requisitos técnicos definidos. a entidade adjudicante deve

informar, por escrito, o adjudicatário.

2. No caso previsto no nürnero anterior, o adjudicatário deve proceder, a sua custa e no prazo

razoável que Ihe for deterrninado pela entidade adjudicante, aos serviços necessários para

garantir o cumprirnento das exigéncias legais e das caracterIsticas, especificacOes e requisitos

técnicos exigidos.

3. Apes a realizaçào dos serviços corretivos necessários pelo adjudicatario, a entidade

adjudicante procede a realizaçäo de novos testes de aceitação, nos terrnos da cláusula anterior.

Cláusula b.3

Aceitaçäo dos Serviços Prestados

I. Caso Os testes a que se refere a clCusula 8.” do presente caderno de encargos cornprovern a

total execução do objeto do contrato, bern corno a sua conformidade corn as exigëncias legais, e

neles não sejarn detetados quaisquer defeitos ou discrepancias corn as caracteristicas.

especificacâes e requisitos técnicos defrnidos na parte 11 do presente cademo de encargos. deve

ser ernitido. no prazo rnáxirno de 10 (dez) dias a contar do final dos testes, urn auto de receção,

assinado pelos representantes do adjudicatário e da entidade adjudicante.

2. A assinatura do auto a que se refere o n.° I não irnplica a aceitação de eventuais defeitos ou

de discrepãncias dos serviços objeto do coniralo corn as exigências legais ou corn as

caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos previstos na parte II do presente cademo de

encargos.
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Cláusula 11.a

Garantia Tëcnica

1. Nos termos da presente clãusula e da lei que disciplina os aspetos relativos a prestaçAo de

sen’iços e das garantias a cia relativas, o adjudicatãrio garante os servicos objeto do contrato.

durante a vigéncia do contrato. contra quaisquer defeitos ou discrepáncias corn as exigéncias

iegais e corn caracteristicas. especificacOes e requisitos técnicos definidos na parte 11 do presente

caderno de encargos, que se revelern a partir da respetiva prestacão do serviço.

2. No prazo rnáxirno de dois meses a contar da data ern que a entidade adjudicante tenha

detetado quaiquer defeito ou discrepãncia, esta deve notificar o adjudicatdrio, para efeitos da

respetiva correçao.

3. A correção prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de urn prazo razoável

fixado pela entidade adjudicante e sern grave inconveniente para esta t’fluirna. tendo em coma a

natureza do serviço e o tim a que o mesmo se destina.

Cláusula 12.

Contratos de Seguro

I. 0 adjudicatário obriga-se a celebrar os seguintes contratos de seguro. de acordo corn a

Iegisiaçào ern vigor, riorneadamente:

a. Contrato de seguro de acidentes de trabaiho, cuja apolice deve abranger todo o

pessoal por si contratado;

b. Contrato de seguro de responsabilidade civil, que cubra os danos corporais ou

materials resultantes de atos ou factos causados a terceiros ou a entidade adjudicante

ou seus representantes, trabalhadores ou mandatários, quando derivern,

nomeadarnente:

i. Da negiigéncia do adjudicatãrio, seus trabaihadores ou mandatários ou

rnau estado do rnobiliário ou instalaçOes ou do equiparnento usado:

ii. Dc incéndio ou expiosão.

2. A apolice indicada no nUmero anterior deverã ser celebrada por urn montante rnmnirno nào

inferior a 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mil euros) e que cobrird qualquer ocorréncia ou

conjunto de ocorréncias que surjam de urn evento.

Caderno de Enoargos do NED 2020009542 Pagina 12 de 29



s. E R.

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-QENERAL DAS FORAS AEMADAS

DIRECAD DE FINANCAS

3. 0 adjudicatãrio flea obrigado a apresentar, quando solicitado pela entidade adjudicante.

prova de que Os seguros previstos nos nñrneros anteriores foram contratados e estão vigentes por

todo o periodo da execução dos serviços contratados.

Cláusula 13.

Outros Encargos

1. Todos os encargos relativos a execuçäo dos serviços contratados corrern por conta do

adjudicatário.

2. Constituern, ainda, encargos do adjudicatdrio, a celebraçao dos contratos de seguros

indicados no presente cademo de encargos, a constituição de cauçOes se exigidas no prograrna do

procedimento e as despesas inerentes a celebração do contrato.

Cláusula 14.

Dever de Sigilo e Confidencialidade

1. 0 adjudicatário, incluindo todos Os SCUS agentes, trabaihadores, colaboradores ou terceiros

que corn ele tenharn qualquer re1aço. deve guardar sigiio sobre toda a inforrnação e

docurnentação, independenternente da sua natureza, relativa ao contraente püblico, de que possa

ter conhecimento ao abrigo ou em relação corn a execuçào do contrato.

2. A infbniiaçao e a documentaçao abrangidas por este dever näo podem ser transniitidas a

terceiros. acm objeto de qualquer uso ou modo de aproveitarnento que nâo o destinado. direta e

exciusivarnente. a execução do contrato.

3. Excluem-se da aplicacâo desta cláusula. a infonnaçao e a documentação que fossem.

comprovadarnente, do dornInio pãblico a data da respetiva obtenção pelo adjudicatãrio ou que

este seja legairnente obrigado a revelar. por força da lei, de processo judicial ou a solicitaçáo de

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 adjudicatário responde perante o contraente pñblico pela violaçao do dever de sigilo e

pela quebra de confidencialidade relativo as inforrnaçöes e aos docurnentos referidos no n.° I.
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Cláusula 1s.a

Pram do Dever de sigio

o dever de sigilo mantém-se em vigor ate ao teno do prazo de 5 anos, a contar do cumprimento

ou cessação, por qualquer causa. do contrato. scm prejuIzo da sujeicão subsequente a quaisquer

deveres legais relativos, designadamente, a protecão de segredos comerciais ou da credibilidade,

do prestigio ou da confiança devidos as pessoas coletivas.

Cláusula 16?

Preço e condiçUes de pagamento

I. Pela prcstaçâo do serviço objeto do contrato. bern como pelo cumprirnento das dernais

obrigaçOes constantes do presente cadenio de encargos, o contraente p(iblico paga ao fornecedor

o preco constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa legal em vigor, a data da

emissao de cada fatura, se este for legalmente devido, não podendo exceder o montante de

93.105,00 € (noventa e trés mit cento e cinco euros), scm IVA incluldo.

2. 0 prcco referido no nümero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressarnente atribulda ao contraente pUblico, norneadamente,

quaisquer encargos decorrentes da utilizaçao de marcas registadas, patentes ou lIcenças e todas

as despesas inerentes ao desernbaraço, fiscalizayOes. entre outros.

CJáusula pa

CondicOes de pagamento

I - As quantias devidas pelo contraente pQblico, nos termos da cidusula anterior, devern ser

pagas apOs a receçâo das respetivas faturas, as quais so podem ser emitidas apOs o vencimento da

ohrigação respetiva.

2. 0 vencirnento das obrigacOes referidas no nümero anterior. refere-se ao cumprirnento

integral do objeto do contrato e dos nIveis de serviço exigidos no presente cademo de encargos e

demais obrigacOes técnicas e legais atrihuiveis ao prestador do serviço. tendo por base uma

periocidade mensal.
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3. Os pagamentos são efetuados no prazo rnáximo de 60 dias, apOs a apresentacão da

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 299.° do CCP.

4. Toda a faturaçao deve ser remetida para a seguinte morada:

Unidade de Apoio do Campus de Saüde Militar (UNAPCSM)

Azinhaga dos L’lmeiros.

1649-020 Lisboa.

5. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o nümero do processo de despesa (NPD), o

nümero do Pedido de Compra (PC) e respetivo compromisso orçamental, a descrição do

processo e, caso haja lugar a contrato escrito, o nUrnero do contrato.

6. A ornissão da inforrnação descrita no nümero anterior incorre na devolução da fatura.

7. Em caso de discordância quanto aos valores indicados nas faturas, deve o contractile

pOblico cornunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o

adjudicatário obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova

fatura corrigida, no prazo de 10 dias.

Cláusula 1x.a

Caucâo

Não é exigida a prestacão de caução nos termos do disposto do n.° 2 do artigo 88.° do CCP.

Cláusula 19.

Penalidades contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigaçOes emergentes do contrato, o contraente püblico pode

exigir do fornecedor o pagarnento de urna sanção pecuniária, de montante a fixar em função da

gravidade do incumprimento, nos seguintes tennos:

a. Cumprimento de horários:

Pelo incumprimento do estabelecido no n.° 12 da Parte II do presente cademo de

encargos, é aplicada uma sançAo fixa de 1 0O,00€ (cern euros) por ocorréncia, a qual

acresce urna sanção adicional, calculada da seguinte fonna:
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S=h * HH * 5

Sendo,

S Sanção (em euros)

h Nümero de horas ou fraçao em atraso

HH valor horaitrabalhador ou colaborador do Adjudicatário (em euros)

b. Substituição de pessoal:

1) Pelo incumprimento do estahelecido na alinea a) do n.° 12 da Parte 11 do

presente caderno de encargos é aplicada uma sanção fixa de 500,00€

(quinhentos Euros) por ocorréncia;

2. 0 valor acumulado das sançOes aplicadas não pode exceder 20% do preco contratual, sem

prejuIzo do poder de resoluçao do contrato. Nos casos em que seja atingido este lirnite e o

contraente püblico decida não proceder a resoluçâo do contrato, por dela resultar grave dano para

o interesse pUblico. o mesmo é elevado para 30%. nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 329.°

do CCP.

3. Em caso de resoluçao do contrato por incumprimento do fornecedor. o contraente püblico

pode exigir-ihe uma sançäo pecuniária, cujo montante não pode excecler 20°/b do preco

contratual, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 329.° do CC?.

4. Ao valor da sanção pecuniária prevista no nümero anterior são deduzidas as irnportãncias

pagas pelo fomecedor ao abrigo da alInea a) do n.° 1, relativamente aos servicos objeto do

contrato cujo atraso na prestacão tenha deterrninado a respetiva resolução.

5. Na deterrninação da gravidade do incumprirnento, o contraente pühlico tern em conta,

nomeadarnente, a durayao da infracAo, a sua eventual reileração, o grau de cupa do fornecedor e

as consequëncias do incumprimento.

6. 0 contraente püblico pode compensar os pagarnentos devidos ao abrigo do contrato corn

as sançOes pecunidrias devidas nos termos da presente clausula.
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7. As sançôes pecunidrias previstas na presente cldusula não obstam a que o contraente

pühlico exija uma indemnizaçao pelo dano excedente.

Cláusula 20.2

Força major

I. Nâo podern ser impostas sançöes ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento. a

näo realização pontual das prestacöes contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de

caso de força maior, entendendo-se, como tal, as circunstâncias que impossibilitern a respetiva

realizaçao, alheias a vontade da parte afetada, que cia náo pudesse conhecer ou prever a data da

celebração (10 contrato e cujos efeitos nâo ihe fosse razoavelmente exigIvel contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem Os requisitos do nümero anterior, as

seguintes situaçôes: tremores de terra, inundaçöes, incéndios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios intemacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinaçöes

governamentais ou administrativas injuntivas, entre outras.

3. Nâo constituem força major:

a. Ctrcunstâncias que nao constituam força major para os subcontratados do adjudicatário,

cia parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do adjudicatârio ou a grupos de

sociedades em que este se integre. bern como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

c. DeterrninaçOes govemamentais. administrativas ou judiciais de natureza sancionatória

ou de outra forum resultantes do incumprimento, pelo adjudicatário. de deveres ou onus

que sobre dc recaiam;

d. ManifestaçOes populares devidas ao incumprirnento, pelo adjudicatdrio, de nonnas

legais;

e. Incéndios ou inundaçOes com origem nas instalaçöes do adjudicatário, cuja causa,

propagacäo ou proporcOes se devam a culpa ou negligéncia sua ou ao incumprimento

de normas de segurança;
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1’. Avarias nos sistemas informáticos ou rnecânicos do adjudicatArio nAo devidas a

sabotagem:

g. Eventos que estej am ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorréncia de circunstâncias que possarn consubstanciar casos de força major deve ser

imediatamente comunicada a outra parte, bern corno informar o prazo previsivel para

restabelecer a situaçào.

5. A força major determina a prorrogacào dos prazos de cumprimento das obrigacOes

contratuais afetadas, pelo periodo de tempo, comprovadarnente, correspondente ao impedimento

resultante da força major.

Cláusula 21Y

ResoluçAo pela Entidade Adjudicante

1. Scm prejuizo de outros fundamentos de resoluçâo do contrato previstos na (ei e do direito

de indemnizaçâo nos termos gerais. a entidade adjudicante pode resolver o contrato. a titulo

sancjonatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das

obrigacOes que ihe incumbem. designadamente nos seguintes casos:

a. Quando os seniços náo corresponderern as especificacôes técnicas estabelecidas na

parte [1 do presente caderno de encargos;

b. Quando houver recusa expressa no pagarnento das sançOes contratuais;

c. Incumprimento ou cumprimento defeiaLoso do contrato;

d. Incumprimento das obrigacOes relativas aos pagarnentos this contribuiçOes a
administração fiscal ou a segurança social. nos tennos das disposicOes legais aplicáveis;

e. Prestação de falsas declaraçöes na fase pré-contratual de cujo conhecirnento pela

entidade adjudicante advenha apenas no decorrer do contrato ou na fase de execução do

contrato.

2. 0 direito de resoluçao referido no nümero anterior exerce-se mediante declaraçâo enviada

ao adjudicatário e não determina a repeticão das prestacOes ja realizadas. a menos que ml seja

detenninado pelo contraente püblico, nos tennos do disposto no fl.0 2 do artigo 440, por

rernissão do artigo 4510, ambos do CCP.
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3. Nos casos de resolução sancionalória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário.

serã 0 montante respetivo deduzido das quantias devidas, sern prejuizo de a entidade adjudicante

poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário. nos terrnos do disposto no fl.0 3 do

artigo 333.° do CCP.

4. A resolução do contrato nào invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta,

por parte da entidade adjudicante. corn vista a justa indernnizaçào por perdas e danos,

eventualmente, sofridos corn o incumprimento do contrato.

5. A entidade adjudicante pode ainda resolver o conirato, por razOes de interesse püblico

devidamente flindamentadas, e mediante o pagarnento ao adjudicatário de justa indemnização,

nos termos do disposto no artigo 334.° do CC?.

6. A resoluçâo pela entidade adjudicante é comunicada ao adjudicatário por carta registada

corn aviso de receçâo, na qual consta a indicaçào da situaçäo de incumprimento e respetiva

fundarnentaçâo.

Cláusula 22Y

Resoluçäo pelo adjudicatário

I. Sern prejuIzo de outras situaçOes de grave violação das obrigaçöes assurnidas pelo

contraente pñblico especialmente previstas no contrato e independenternente do direito de

indeirinização. o cocontratante tern o direito de resolver o contrato nas seguintes situaçôes.

contorme estipulado no n.° 1 do artigo 332.° do CCP:

a. Alteraçäo anormal e irnprevisivel das circunstãncias;

b. lncurnprrnento definitivo do contrato por facto irnputável ao contraente pühlico;

c. Incumprirnento de obrigaçoes pecuniánas, pelo contraente püblico, por periodo

superior a seis meses ou quando o montante em divida exceda 25 % do preco

contratual, excluindo juros

d, Exercicio ilIcito dos poderes tipificados no capitulo do CCP sobre confornrngao da

relaçao contratual pelo contraente püblico, quando tornern contrãria A boa-fe a

exigéncia pela parte pñblica da rnanutençAo do contrato;

e. Incumprirnento pelo contraente püblico de decisOes judiciais ou arbitrais respeitantes

ao contrato.
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2. No caso previsto na alinea a) do n.° 1, apenas ha direito de resolução quando esta nào

implique grave prejuIzo para a realizaçào do interesse püblico subjacente a relação juridica

contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manutenção do contrato ponha

manifestamente em causa a viabilidade econórnico-financeira do cocontratante ou se revele

excessivarnente onerosa, devendo. nesse áltimo caso. ser devidamente ponderados os interesses

püblicos e privados em presenca, conforme estipulado no n.° 2 do artigo 332.” do CC?.

3. 0 direito de resoluçâo é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem

confonne estipulado no n.° 3 do artigo 332.” do CCP.

4. Nos casos previstos na ailnea c) do n.° 1, o direito de resolução pode 5cr exercido mediante

declaração ao contraente pñblico, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receçäo dessa

declaraçäo, salvo se o contraente püblico cumprir as obrigacóes em atraso nesse prazo,

acrescidas dos juros de morn a que houver lugar, conforme estipulado no n.° 4 do artigo 332.” do

CCp.

5. Nos tennos do artigo 449°, por rernissão do artigo 451°, ambos do CCP. a resolução do

contrato. nos termos dos nürneros anteriores, não determina a repeticão das prestacOes já

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigacOes deste ao abrigo do contrato,

com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.” do CCP.

Cláusula 23.a

Foro competente

Para resoluçâo de todos os litigios decorrentes do contrato, flea estipulada a competéncia do

tribunal administrativo territorialmente competente. em ftmnção dos critthrios legais vigentes, com

expressa renüncia a qualquer outro.

Cláusula 24.

Cessão da posicâo contratual e subcontratacao

A subcontrataçâo pelo fomecedor e a cessào da posicão contratual, dependem da autorizaçâo do

contraente pñblico, nos tennos do CCP.
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Cláusula 25.2

ComunicaçOes e notificaçOes

I. Confonne estatuldo no artigo 467.° do CCP, as notificaçOes devem ser efetuadas através de

correio eletrónico ou de outro rneio de transmissão escrita e eletrOnica de dados.

2. Conforme estatuido no n.° I do artigo 468.° do CE?. todas as comunicaçOes entre a

entidade adjudicante ou o jun do procedimento e os inleressados. os candidatos, os concorrentes

ou o adjudicatário relativas a fase de formaçào do contrato devern 5cr escritas e redigidas em

portuauês e efetuadas através de correio eletronico ou de outro meio de transrnissào escrita e

eletrónica de dados.

3. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 468.° do CCP, na flhlta de estipulacáo contratual,

as cornunicaçOes entre o contraente püblico e o adjudicatdrio relativas a fase de execuçäo do

contrato devern ser escritas e redigidas em portugués, podendo ser efetuadas por correio

eletrOnico ou de outro meio de transrnissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por

meio de carta registada ou de carta registada corn aviso de receção.

4. Para efeitos das cornunicaçOes previstas na presente cldusula. o adjudicatário deve

disponibilizar, juntamente com os documentos de habilitaçao, os dados de contacto.

designadamente, o endereço eletrómco. o nimero de telecOpia, o nürnero de telefone e o

endereço postal.

5. Qualquer alteração das inforrnaçoes de contacto constanles do contrato deve ser

comunicada a outra parte.

Cláusula 26.2

Deveres de colaboraçAo recIproca e informaçAo

1. Cada uma das partes está vinculada ao dever de infonnar de imediato a outra, sobre

quaisquer circunstãncias que cheguem ao seu conhecirnento e que possarn afetar os respetivos

interesses na execuçAo do contrato, de acordo corn as regras gerais da boa-fe, sern prejuizo dos

deveres de colaboraçao recIproca e inforrnaçao, previstos nos artigos 289.° e 290°, ambos do

CCp.
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2. Em especial. cada urna das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer

circunstãncias, constituam ou não força rnaior, que, previsivelmente impecam o cumprimento de

qualquer unia das suas obrigaçoes.

3. Comunicar antecipadainente a entidade adjudicante. ou logo que deles tenha

conhecimento, de fornia fundarnentada, os factos que toniem total ou parcialmente impossIvel a

prestacão dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se tal for aceite e

oportuno, a restabelecer a prestacão ou a reparar o incumprimento em prazo razoável.

Cláusula 27.a

Contagem dos prazos

A contagern de prazos. durante a execução do contrato, são aplicáveis as normas contidas no

artigo 471.° do CCP, sendo estes conhinuos. correndo em sábados. domingos e dias feriados. (cfr.

alinea b) do n.° I do artigo 471.0 do CCP).

Cláusula 28.a

Legislacâo aplicãvel

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato ou que suscitem dilvidas, são aplicáveis

as normas do CCP e dernais legislacão aplicável.
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CADERNO DE ENCARGOS

PARTE II

c0NDIçOES ESPECiFICAS

Objeto do contrato

a. 0 objeto do presente concurso consiste na “Aquisiçáo de serviço de

tratamento de roupa hospitalar no HFAR-PL’, da Unidade de Apoio ao

Campus de Saóde Militar (UNAPCSM).

b. A prestacào de serviços a que se refere a Cláusula P do presente caderno de

encargos compreende:

I. A recepcão e pesagern de roupas sujas, produzidas nos diversos

serviços do HFAR — PL e UNAPCSM, bern corno de outras Unidades /

Serviços superionnente autonzados;

II. Descontarninaçào, lavagern e secagern, dos diversos tipos de roupa

hospitalar;

III. Calandragem e prensagern das roupas. nas situaçOes em que seja

necessário efetuar estas operacOes;

IV. Engornagem e dobragern de roupas variadas, de serviços clinicos

rnédicos e do Serviço de Alirnentação do HFAR. bern corno de outras

Unidades I Serviços;

V. Verificaçao do estado das várias pecas de roupa. de acordo corn as

orientaçOes transrnitidas a firn de [he ser dado o meihor aproveitamento;

VI. Preparacäo. separacáo e contagem da roupa devidarnente tratada. e

seu acondicionamento para posterior entrega aos vãrios destinatários;

VII. A manutenção peririanente das condiçOes de higiene dos equiparnentos

de tratarnento de roupa que estão atribuldos ao Serviço de Tratamento

de Roupa da I.JNAPCSM.
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c. Pica a cargo do adjudicalário assegurar os melos necessários a boa

execução dos serviços, devendo o rnontante do contrato incluir, nomeadamente:

I. 0 pagarnento de salários;

II. 0 pagamento de férias. subsidios de férias e de \atal e de todas as

prestacOes de natureza rernuneratória e não remuneratória legalmente

i astituidas;

III. Os encargos sociais corn o pessoal;

IV. Os seguros de trabaiho e de responsabilidade civil;

V. 0 fardarnento a utilizar deverá possuir logótipo da firma, corn placas

norninais de identificaçao, de preferénci a de cor branca e

adequado as funçOes a desempenhar e calçado antiderrapante

ajustávei aos periodos de verão e Inverno;

Por convenidncia do serviço poderá o fardarnento acilna descrito. ser

substituido por outro mais apropriado assirn a IJNAPCSM — Sen’iço de

Tratarnento de Roupa o decidarn;

VI. A boa rnanutençào dos equipamentos de I a v a n d a r i a e

o ii t r o s utilizados, incluindo os que sejam disponibilizados pela

Entidade Adjudicante nos termos previstos no presente caderno de

encargos;

VII. A substituiçào de pessoal, durante quaisquer periodos de auséncia,

norneadarnente férias, doença ou outros.

2. Local de prestação dos seniços

Os serviços objeto do contrato serão prestados no Serviço de Tratarnento de Roupa da

UNAPCSM. local indicado no Piano de Trabaihos.

3. Agua, Energia e Detergentes

Cademo de Encargos do NPD 2020009542 Pagina 24 de 29



s

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR- GENERAL DAS FORAS ARMADAS

DIREcA0 DE FTNANAS

A entidade adjudicante assegurará o fornecimento de água, energia elétrica e

detergentes necessários para a execução dos serviços a contratar.

4. Facilidades Concedidas

a. Serâo colocadas it disposicito do adjudicatário instalaçöes p ara vestidrio do

pessoal.

b. Serito colocados a disposicito do adjudicatdrio todos os meios necessários para

o tratarnento de roupa e a rnanutençäo dos diversos equiparnentos utilizados no

Serviço de Tratamento de Roupa da UNAPCSM.

c. A entidade adjudicante permitirá ao adjudicatário que afixe, em local que

indicará e de fácil acesso its autoridades que desempenham funçOes de inspecito

de trabaiho, os hordrios e os mapas de ferias que, nos termos do disposto nos

artigos 215.° e 216.° do COdigo do Trabaiho, é obrigatOria a sua elaboraçito

relativamente ao pessoal do adjudicatário em serviço nas instalaçOes supra

referidas.

5. Visita as InstalaçOes e Equipamentos

a. Antes da apresentacAo das propostas, Os concorrentes deverito tomar

conhecirnento das instalaçOes e equiparnentos que ficarito sob sua

responsabilidade durante a vigência do contrato, nito sendo aceites reclamaçoes

posteriores sobre eventuais deficiencias ou dificuldades de execuçito. As visitas

dos concorrentes its instalaçöes serào agendadas previarnente corn o Serviço

de Tratamento de Roupa da UNACSM, ate ao fim do prirneiro

terço do prazo para apresentaçito de propostas, entre as 08h30 e as 1 6H00,

todos os dias ñteis.

b. A listagem dos equiparnentos e instalaçOes será facultada aos interessados,

aquando da visita ao local da prestacão dos serviços.
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6. Regulamentos de Seguranca

0 adjudicatdrio obriga-se a cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores ou

representantes as nornms e regularnentos de segurança no trabaiho de acordo corn a

!egislacào em vigor, bern corno as regras de segurança militar vigentes ou outras, que

!he sejarn indicadas pela entidade adjudicante.

7. Avaliação da execução

a. A UNAPC’SM. através da sua (‘hefia do Serviço de Tratarnento de Roupa.

reset-va-se o direito de verificar a todo o mornento a conformidade da prestacAo

corn o acordado contratualmente.

b. 0 adjudicatdrio obriga-se a comunicar a IJNAPCSM a correçAo de todas as

ariornalias que the forem reportadas nurn prazo rnãximo de 24 horas. de forna a

garantir o normal funcionarnento dos serviços.

c. Trimestralmente a Comissâo de Controlo da Infecçâo do HFAR procederá

a urna avaliação dos serviços a contratar. da qua! será dado conhecirnento ao

adjudicatario, através de urn relatório previarnente validado por parte de urn

representante da empresa adjudicataria.

d. Da ava!iação referida poderd resultar a necessidade do adjudicatdrio modificar

alguns aspetos organizativos da prestacão. de forma a assegurar urna eficiente

!igacâo entre o Serviço de Tratarnento de Roupa e os serviços utilizadores.

8. Conceitos e métodos de trabaiho

a. 0 Adjudicatário deve cumprir e fazer curnprir pe!o seu pessoal,

colaboradores ou representantes as normas e regularnentos em vigor aplicáveis

a execuçâo dos serviços objeto do contrato e deter todas as Iicenças e

certificaçOes que sejam necessdrias para o exercIcio da atividade.

b. As caracteristicas do serviço a prestar exigern a rigorosa observância de boas

práticas de 1-ligiene, norneadamente Higiene Pessoal, Higiene na ManipulaçAo

de Roupas e Higiene do Serviço de Tratarnento de Roupa em geral.
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c. As roupas limpas devem ser manuseadas de acordo corn as instruçOes

transrnitidas pela Chetia do Serviço de Tratarnento de Roupa. no sentido de

rninorar os riscos da sua conlaminação,

9. Outras CondiçOes

a. Tratando-se de instalaçöes integradas em unidade militar, o adjudicatário

sujeita-se, sern qualquer restriçäo, as detemuinaçOes estabelecidas ou a

estabelecer pela UNAPCSM, sempre que as condiçOes de seguranca ou razOes

operacionais assiin o exigirem.

b. 0 adjudicatário fornecerá a identificação e o registo criminal dos

ernpregados, a tim dos mesmos serern credenciados e obterern uma

autorização de circulacão interna, assim como identificaçâo e rnatricula das

viaturas em trânsito na unidade, no desempenho de funçOes inerentes a limpeza

dos edificios.

boa ordem no local de trabaiho.

qualquer dos empregados que

que dernonstre não possuir as

ssionais de apresentaçâo e

10. Fardamento e ldentiflcaçAo

a. 0 fardamento a utilizar deverá possuir logótipo da firma, corn placas

norninais de identificaçao individual a emitir pelo adjudicatário.

b. 0 fardarnento a utilizar na area da lavandaria deverá. ser d e preferén cia

de cor branca e adequado as funçOes a desempenbar e calçado

antiderrapante ajustável aos periodos de verào e Inverno.

11. Encarregado de Pessoal

A equipa de pessoal afeta ao servico adjudicado será coordenada e orientada por urn

c. 0 adjudicatário comDrornete-se a manter a

substituir sempre que Ihe seja ordenado

desrespeite as normas de segurança, ou

necessárias qualidades t é c n i c o / pro fi

trato, e outras exigidas aos protissionais deste ramo.
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Encarregado. corn adequada experiência profissional. 0 encarregado é encargo do

adjudicatário e integra a equipa mInima obrigatória, considera-se corno a equipa

minima a estabelecida em 12. - Piano de Trabaihos.

12. PIano de trabalhos — ExecuçAo da prestaçâo

a. A equipa minima obrigatória deve ser constituida por 08 (oito) elernentos.

b. Os serviços pretendidos serào prestados de Segunda a Sexta, excluindo feriados,

devendo a respectiva organizacäo e prestacão respeitar os horãrios e acçóes do

Serviço de Tratamento de Roupa da UNAPCM constantes do seguinte quadro:

ACçOES HORARTO

Receço e Pesagern de roupas sujas

Descontaminaçâo. Zavagern e secagem de roupas sujas

Caiandragem das roupas

Prensagem das roupas 08H30 / 161-130

Engomagern e dobragern das roupas

Controlo de qualidade de roupas limpas

Acondicioriamento e contagern de roupas limpas

Arrurnaçâo e limpeza dos equipamentos utilizados

c. Sempre que circunstâncias excecionais o impuserern, e desde que

cornunicado corn uma antecedência minima de 24 horas, poderd a UNAPCSM

solicitar que o adjudicatdrio proceda Ii execuçào do serviço pan alérn do

hordrio nonrial.

d. Sempre que necessârio poderá a IJNAPCSM. corn antecedéncia minima de

72 horas, solicitar eiementos para substituição de pessoal do LFNAPCSM. afeto

ao Seniço de Tratarnento de Roupa em perlodo de férias.
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13. Estimativa das Quantidade de Roupa a Tratar

A estimativa de quantidades medias de roupa a tratar diariarnente pelo Serviço de

Tratamento de Roupa da IJNAPCSM, pode ser aferida através do quadro abaixo seguinte,

podendo ocorrer uma variaçäo de + / - 15%:

Quantidades Quantidade Total
Tipologia das Roupas

Individuais (pecas) em KG

Lençóis e Fronhas 970

Colchas e Cobertores 180

Toalhas e ToalhOes 312

Pijamas (calça e carnisa) e Robes 180

Almofadas 40

Batas Medicos 84

Fardamento Enfemmgem (calça e camisa) 55
5.000 Kg

Fardarnento Bloco Operatório 414

Fardarnento Pessoal auxiliar (calça e tünica) 194

Outro Fardarnento 3 15

Outras roupas de uso clinicas 267

Fardarnento e roupa do Serviço de
271

Alimentação
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